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PARECER Nº          , DE 2023

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 537, DE 2021

De autoria dos Deputados Delegado Olim e Márcio Nakashima, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de um sistema virtual que possibilite a célere concessão de medidas protetivas, visando a garantir a segurança das vítimas de violência doméstica e dá providências correlatas.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, tendo recebido 2 (duas) emendas.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, onde recebeu parecer favorável ao projeto e à emenda de nº 2, na forma da subemenda nº 1, e contrário à emenda nº 1.
Agora, nesta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários cumpre-nos apreciar o mérito da proposição, de forma conclusiva.
Na qualidade de relatora designada, entendemos que o projeto merece prosperar, uma vez que visa suprir as dificuldades no enfrentamento à violência doméstica.
A necessidade de comparecer até uma delegacia de polícia pode ocasionar a diminuição do número de denúncias, o que significa que a denúncia por meios digitais poderia impedir essas desistências.
Diante do exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 537, de 2021 e à emenda de nº 2, na forma da subemenda nº 1, e contrário à emenda nº 1.

Deputada Marta Costa

Relatora

SPL - Código de Originalidade: 1000482508 260123 1552


